
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 844.796 - MG (2016/0002896-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PRECASA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S) - MG069306 

 ROBERTO VENESIA  - MG103541 
AGRAVADO  : CECÍLIA GERMANO PORTO 
ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA MENDONÇA PASSOS E OUTRO(S) - 

MG037267 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
AUTÔNOMO. CONTRADITÓRIO  DIFERIDO. 
PRECEDENTES. DISCUSSÃO A RESPEITO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 844.796 - MG (2016/0002896-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PRECASA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S) - MG069306 
   ROBERTO VENESIA  - MG103541 
AGRAVADO  : CECÍLIA GERMANO PORTO 
ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA MENDONÇA PASSOS E OUTRO(S) - 

MG037267 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator):  

Trata-se de agravo interno interposto por PRECASA LTDA contra decisão 

monocrática que negou provimento a recurso, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.(e-STJ fl. 204)

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, essencialmente, que em 

respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a desconsideração 

da personalidade jurídica imprescinde de procedimento autônomo. Afirmou, 

ainda, que diante da pretensão recursal, não é caso de incidência da Súmula 

7/STJ. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 844.796 - MG (2016/0002896-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida 

deve ser mantido.

A Corte de origem assentou que verificados os pressupostos para a 

desconsideração da personalidade jurídica, é possível sua aplicação no 

processo de execução de sentença, dispensando procedimento próprio, visto 

que plenamente cabível a apresentação de defesa de forma diferida, o que não 

viola os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

O acórdão recorrido, no ponto, está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que não há necessidade de processo 

autônomo para a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica. 

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. PRÉVIA 
CITAÇÃO DOS SÓCIOS. DESNECESSIDADE. SÚMULA N° 83/STJ. 
PRECEDENTES. TESE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
DEMANDA REEXAME DE CONJUNTO FÁTICO/PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ. 
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada. 2. Nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte, sendo a desconsideração da personalidade 
jurídica um incidente processual o qual pode ser deferido nos próprios 
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autos, faz-se desnecessária a prévia citação dos sócios da pessoa 
jurídica cuja personalidade foi superada, visto que plenamente cabível e 
suficiente para perfectibilizar o contraditório a apresentação da defesa 
posteriormente, de forma diferida. Incidente, portanto, o enunciado 83 
da Súmula do STJ 3. A tese defendida no agravo em recurso especial 
demanda o reexame do contexto fático e probatório dos autos, que é 
vedado pela Súmula n° 7/STJ. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. 
(AgInt no AREsp 918.295/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
21/10/2016) 

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. CABIMENTO DA EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VÍCIO DE CITAÇÃO.
1. (...)
6. A superação da pessoa jurídica afirma-se como um incidente 
processual, razão pela qual pode ser deferida nos próprios autos, 
dispensando-se também a citação dos sócios, em desfavor de quem foi 
superada a pessoa jurídica, bastando a defesa apresentada a posteriori, 
mediante embargos, impugnação ao cumprimento de sentença ou 
exceção de pré-executividade. Precedentes.
7. (...)
13. Recurso especial de Solano Lima Pinheiro e outro não provido.
Recurso especial de Naji Robert Nahas provido.
(REsp 1412997/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 26/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA - INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO DOS 
SÓCIOS - ALEGAÇÃO DE NULIDADE - AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DO SÓCIO.
1. Tribunal de origem adotou entendimento em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior que "a superação da pessoa 
jurídica afirma-se como um incidente processual e não como um 
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processo incidente, razão pela qual pode ser deferida nos próprios 
autos, dispensando-se também a citação dos sócios, em desfavor de 
quem foi superada a pessoa jurídica, bastando a defesa apresentada a 
posteriori, mediante embargos, impugnação ao cumprimento de 
sentença ou exceção de pré-executividade" (REsp 1096604/DF, Rel. 
Min.
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 02/08/2012, DJe 
16/10/2012). Aplicação da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1125501/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015)

Ademais, a Corte de origem assentou estarem presentes os pressupostos 

para a desconsideração da personalidade jurídica, principalmente a ausência de 

movimentação bancária da empresa que alega ter entregue inúmeros 

empreendimentos imobiliários nos últimos meses, indicando a caracterização de 

confusão patrimonial. A respeito, o Tribunal de origem, com base no acervo 

probatório dos autos, assim concluiu: 

Assim, encontram-se caracterizados o desvio de finalidade, e a infração 
à lei ou estatuto e confusão patrimonial, requisitos expressamente 
previstos no art. 50 do CC/2002 como autorizadores da 
desconsideração da personalidade jurídica, ao se valerem os sócios da 
agravada do escudo da sociedade, construtora de médio porte, 
dedicada à comercialização de “casas pré-fabricadas de alto padrão”, 
que, nos últimos meses, conforme, informações obtidas em seu site 
(http://precasa.com.br), entregou inúmeros empreendimentos 
imobiliários. Nesse contexto, considerando a envergadura da sociedade 
empresária, pouco crível que ela possuísse, em novembro de 2014, a 
irrisória quantia de R$ 2.019, 34 depositada em contas bancárias, para 
o seu capital de giro e fluxo de caixa.
A baixa movimentação financeira nas contas bancárias da agravada, a 
priori, indica a existência de confusão patrimonial, pois ela, em tese, 
estaria operando através de seus sócios ou "laranjas".(e-STJ fl. 102)

Assim, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, com a finalidade de afastar a desconsideração da personalidade 

jurídica decretada pela Corte de origem, demandaria necessário revolvimento 

de matéria probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
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óbice contido na Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO 
DE NULIDADE DE CLÁUSULAS  CONTRATUAIS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA POR ATO  ATENTATÓRIO  
À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1.  A  adoção  de  entendimento  diverso  por  esta  Corte  quanto à 
caracterização  do  ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça e de 
confusão  patrimonial entre os bens dos sócios e da pessoa jurídica, 
demanda reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 944.239/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, 
DJe 09/05/2017)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE CITAÇÃO DOS SÓCIOS 
ATINGIDOS. PRECEDENTES. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a desconsideração da 
personalidade jurídica, como incidente processual, pode ser decretada 
sem a prévia citação dos sócios atingidos, aos quais se garante o 
exercício postergado ou diferido do contraditório e da ampla defesa. 
Precedentes de ambas as Turmas que integram a Segunda Seção do 
STJ.
2. A verificação da presença dos requisitos para a aplicação da 
disregard doctrine previstos no art. 50 do Código Civil, por constituir 
matéria fática, é vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
Precedente.
3. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos 
da decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental. 
Precedente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1523930/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 25/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

Documento: 1626213 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2017 Página  6 de 4



 
 

 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da presença 
dos requisitos necessários para ensejar a desconsideração da 
personalidade jurídica, ante a fundada suspeita de esvaziamento da 
empresa para impossibilitar o cumprimento das obrigações firmadas, 
decorreu dos elementos existentes nos autos, de forma que rever o 
acórdão objurgado, no caso, importaria necessariamente o reexame de 
provas, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 440790/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe 03/08/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0002896-6 AREsp 844.796 / MG

Números Origem:  09884783420148130000  10024028380616005  9884783420148130000

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRECASA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S) - MG069306 

 ROBERTO VENESIA  - MG103541 
AGRAVADO  : CECÍLIA GERMANO PORTO 
ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA MENDONÇA PASSOS E OUTRO(S) - MG037267 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Desconsideração da Personalidade Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRECASA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME VILELA DE PAULA E OUTRO(S) - MG069306 

 ROBERTO VENESIA  - MG103541 
AGRAVADO  : CECÍLIA GERMANO PORTO 
ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA MENDONÇA PASSOS E OUTRO(S) - MG037267 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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